PERGUNTAS FREQUENTES (FAQS)

01. O QUE É A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - LGPD?

É A LEI FEDERAL N. 13.709/2018 QUE DISPÕE SOBRE O TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS, INCLUSIVE NOS MEIOS DIGITAIS, POR PESSOA NATURAL OU POR PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO COM O OBJETIVO DE PROTEGER OS DIREITOS FUNDAMENTAIS DE LIBERDADE E DE PRIVACIDADE E O LIVRE DESENVOLVIMENTO DA PERSONALIDADE DA PESSOA NATURAL.
 
A LEI SE APLICA AO TRATAMENTO (COLETA, PRODUÇÃO, RECEPÇÃO, CLASSIFICAÇÃO, UTILIZAÇÃO, ACESSO, REPRODUÇÃO, TRANSMISSÃO, DISTRIBUIÇÃO, PROCESSAMENTO, ARQUIVAMENTO, ARMAZENAMENTO, ELIMINAÇÃO, AVALIAÇÃO OU CONTROLE DA INFORMAÇÃO, MODIFICAÇÃO, COMUNICAÇÃO, TRANSFERÊNCIA, DIFUSÃO OU EXTRAÇÃO) DE DADOS PESSOAIS DEFININDO AS HIPÓTESES EM QUE TAIS DADOS PODEM SER LEGITIMAMENTE USADOS POR TERCEIROS E ESTABELECE MECANISMOS PARA PROTEGER OS TITULARES DOS DADOS CONTRA USOS INADEQUADOS. 


02. QUEM SÃO OS ENVOLVIDOS COM A LGPD NA PREFEITURA DE BARRETOS?   

· TITULAR DOS DADOS PESSOAIS: PESSOA NATURAL (PESSOA FÍSICA) A QUEM SE REFEREM OS DADOS PESSOAIS QUE SÃO OBJETO DE TRATAMENTO.

· CONTROLADOR: PESSOA NATURAL OU JURÍDICA, DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO, A QUEM COMPETEM AS DECISÕES REFERENTES AO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS. NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, O CONTROLADOR SERÁ A PESSOA JURÍDICA DO ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA SUJEITA À LEI, REPRESENTADA PELA AUTORIDADE IMBUÍDA DE ADOTAR AS DECISÕES ACERCA DO TRATAMENTO DE TAIS DADOS, OU SEJA, O CONTROLADOR É A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRETOS (CNPJ 44.780.609/0001-04).

· OPERADOR: PESSOA NATURAL OU JURÍDICA, DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO, QUE REALIZA O TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS EM NOME DO CONTROLADOR, OU SEJA, TODO SERVIDOR E OU FUNCIONÁRIO CONTRATADO QUE NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES REALIZA TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS INERENTES A EXECUÇÃO DE ALGUM SERVIÇO PÚBLICO.

· ENCARREGADO: A LGPD, EM SEU INCISO VIII DO ART. 5°, DEFINE O ENCARREGADO COMO “PESSOA INDICADA PELO CONTROLADOR E OPERADOR PARA ATUAR COMO CANAL DE COMUNICAÇÃO ENTRE O CONTROLADOR, OS TITULARES DOS DADOS E A AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (ANPD)”. 

O ENCARREGADO PELA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS DA PREFEITURA É O CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, CONFORME DISPOSTO NO ART. 5° DO DECRETO MUNICIPAL N° 11.852/2023.
	
AS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA DESIGNARÃO SEUS RESPECTIVOS ENCARREGADOS PELO TRATAMENTO DE DADOS PARA ATUAR NAS SUAS REPARTIÇÕES.

· AGENTES DE TRATAMENTO: O CONTROLADOR E O OPERADOR.

· AUTORIDADE NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (ANPD): A ANPD É O ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL RESPONSÁVEL POR ZELAR E FISCALIZAR O CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD (LEI N. 13.709, DE 2018) EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL.

A MISSÃO INSTITUCIONAL DA ANPD É ASSEGURAR A MAIS AMPLA E CORRETA OBSERVÂNCIA DA LGPD NO BRASIL E, NESSA MEDIDA, GARANTIR A DEVIDA PROTEÇÃO AOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DE LIBERDADE, PRIVACIDADE E LIVRE DESENVOLVIMENTO DA PERSONALIDADE DOS INDIVÍDUOS. 


03. O QUE É DADO PESSOAL? E DADO PESSOAL SENSÍVEL?

O DADO PESSOAL, SEGUNDO O INCISO I DO ART. 5º DA LGPD, É DEFINIDO COMO A INFORMAÇÃO RELACIONADA A UMA PESSOA NATURAL IDENTIFICADA OU IDENTIFICÁVEL. EXEMPLOS DE DADOS PESSOAIS: NOME, NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO REGISTRO GERAL (RG) OU NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS FÍSICAS (CPF), ENDEREÇO RESIDENCIAL, HÁBITOS DE CONSUMO, SUA APARÊNCIA E ASPECTOS DE SUA PERSONALIDADE.

O DADO PESSOAL SENSÍVEL É AQUELE RELACIONADO AOS ASPECTOS MAIS ÍNTIMOS DA PERSONALIDADE DE UM INDIVÍDUO. ASSIM, DE ACORDO COM O ART 5º, II, SÃO DADOS PESSOAIS SENSÍVEIS AQUELES RELATIVOS À ORIGEM RACIAL OU ÉTNICA, CONVICÇÃO RELIGIOSA, OPINIÃO POLÍTICA, FILIAÇÃO A SINDICATO OU A ORGANIZAÇÃO DE CARÁTER RELIGIOSO, FILOSÓFICO OU POLÍTICO, DADOS REFERENTES À SAÚDE OU À VIDA SEXUAL, DADOS GENÉTICOS OU BIOMÉTRICOS, QUANDO VINCULADOS A UMA PESSOA NATURAL.


04. QUAIS OS DIREITOS DO TITULAR DOS DADOS PESSOAIS?

CONFORME DISPOSTO NO ART. 18 DA LGPD, EM RELAÇÃO AOS SEUS DADOS TRATADOS PELO CONTROLADOR, O TITULAR DOS DADOS PESSOAIS TEM DIREITO A OBTER, MEDIANTE REQUISIÇÃO, AS SEGUINTES INFORMAÇÕES:

I - CONFIRMAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE TRATAMENTO;

II - ACESSO AOS DADOS;

III - CORREÇÃO DE DADOS INCOMPLETOS, INEXATOS OU DESATUALIZADOS;

IV - ANONIMIZAÇÃO, BLOQUEIO OU ELIMINAÇÃO DE DADOS DESNECESSÁRIOS, 
EXCESSIVOS OU TRATADOS EM DESCONFORMIDADE COM O DISPOSTO NESTA LEI;

V - PORTABILIDADE DOS DADOS A OUTRO FORNECEDOR DE SERVIÇO OU PRODUTO, MEDIANTE REQUISIÇÃO EXPRESSA, DE ACORDO COM A REGULAMENTAÇÃO DA AUTORIDADE NACIONAL, OBSERVADOS OS SEGREDOS COMERCIAL E INDUSTRIAL;

VI - ELIMINAÇÃO DOS DADOS PESSOAIS TRATADOS COM O CONSENTIMENTO DO TITULAR, EXCETO NAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 16 DA LGPD;

VII - INFORMAÇÃO DAS ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS COM AS QUAIS O CONTROLADOR REALIZOU USO COMPARTILHADO DE DADOS;

VIII - INFORMAÇÃO SOBRE A POSSIBILIDADE DE NÃO FORNECER CONSENTIMENTO E SOBRE AS CONSEQUÊNCIAS DA NEGATIVA;

IX - REVOGAÇÃO DO CONSENTIMENTO, NOS TERMOS DO § 5º DO ART. 8º DA LGPD.



05. PARA MAIS INFORMAÇÕES SOBRE O ASSUNTO LGPD, CONSULTE:

· “PERGUNTAS FREQUENTES ANPD” EM: HTTPS://WWW.GOV.BR/ANPD/PT-BR/ACESSO-A-INFORMACAO/PERGUNTAS-FREQUENTES-2013-ANPD#A1



A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRETOS NÃO COLETA E NEM REALIZA O TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS SEM QUE EXISTA UMA NECESSIDADE, FINALIDADE ESPECÍFICA, EMBASAMENTO LEGAL E COMPATÍVEL. OS DADOS PESSOAIS PROCESSADOS SERÃO TRATADOS APENAS POR AQUELAS PESSOAS QUE TENHAM O NÍVEL DE PRIVILÉGIO E NECESSIDADE DE ACESSO, GARANTINDO ASSIM QUE SEUS DADOS NÃO SERÃO VISUALIZADOS POR COLABORADORES OU PRESTADORES DE SERVIÇOS DA PREFEITURA MUNICIPAL ESTRANHOS AO PROPÓSITO A QUE SE DESTINAM.

